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Introdução
/

Diante de difiçuldades tais como -mudança climática, poluição. e
exclusão social, as instituições internacionais, empresas, instituições pú-
blicas, organizações não governamentais, entre outras, adotam discursos
inspirados no desenvolvimento sustentável. Mas essa noção sublinha, so-,
bretudo, a contradição manifestada entre as lógicas de natureza econômi-
ca, social e ambiental. Nesse contexto, é fácil identificar desafios; porém,
difícil é propor programas e ações. A passagem do que "deve ser feito" ao
que "pode ser feito" é delicada (ELOY et al., 2008).

Com efeito, as nossas sociedades parecem ainda despreparadas para
responder a esses desafios. As propostas e orientações, bem como as dire- .
trizes do desenvolvimento sustentável permanecem, em geral, como uma
letra morta. Suas aplicações exigem não somente novas opções técnicas,
mas também novas alternativas sociais e institucionais, A inovação mos-
tra-se indispensável.
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A necessidade de inovação é, frequentemente, ligada ao território, apresen-
tado como um espaço privilegiado para se implementar o desenvolvimento sus-
tentável (D'AQUINO, 2002). Diferentes autores (BAGNASCO, 1977; BENKO;
LIPIETZ, 1992; PECQUEUR, 2002; SCOTT; STORPER, 1986) defendem a
ideia de que o desenvolvimento econômico tem um caráter endógeno e que um
sistema local de relações sociais e de poder, permite instaurar dinâmicas de coo-
peração, de coordenação e de informação que facilitam a inovação econômica e
tecnológica. As relações de proximidade e de identidade inerentes aos territórios,
potencialmente, permitem a mobilização das populações e a elaboração de pro-
jetos inovadores, capazes de derrubar as barreiras do subdesenvolvimento (LE-
LOUP et al., 2005). O território representa um espaço de onde podem emergir. ' -
capacidades de adaptação e de inovação portadoras de dinâmicas de desenvolvi-
mento, especialmente dedesenvolyimento sustentável (FOLKE et al., 2003). A hi-
pótese principal é que a inovação depende do desenvolvimento de competências.
Isso significa criar capacidade de inovação e de adaptação em pro~essos de apren-
Idizagens que combinam coordenação dos atores e produção de conhecimento.

Esses princípios foram postos em prática pela Empresa Brasileira de Pesquisa
r

Agropecuária (Embrapaj, em cooperação com o Centre de Cooperatión Internatio-
. I

nale en Recherche Agronomique pour le Développement (Cirad) e a FAO, nas suas
incursões de pesquisa para o desenvolvimento do Território do Alto Sertão do Piauí
e de Pernambuco (Taspp), no Nordeste do Brasil.

I

A partir de uma análise das teorias da inovação, apresenta-se, na primeira
parte desse livro, um q~adro teórico para orientar a compreensão sobre oproces-
so de criação da capacidade de inovar; na segunda parte, apresentamos a experi-
ência; na teréeira, analisamos os resultados e deles tiramos alguns ensinamentos.

Processos de inovação empreendedora

As análises de processos de inovação, sobretudo desenvolvidas em em-
presas, buscam identificar iniciativas de ação para incentivar uma capacidade

Inovação territorial: coordenação, construção
de conhecimentos e de competências
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permanente de inovar (SENGE, 1990). Argyris e Schõn (1978) afirmam clara-
mente que se trata de inserir a produção de conhecimento em dispositivos de
coordenação: HOS indivíduos criam novos conhecimentos' e o papel do proces-
sà de aprendizagemorganizacional é permitir a cristalização dos conhecimen-
tos ao nível coletivo na organização" (ARGYRIS; SCHON, 1978, citados por
COHENDET, 1998).

Economistas comoFreeman (1999) e De Bresson e Amesse (1991) privi-
legiam o estudo das modalidades de coordenação ..Freeman (1982) e Rosenberg

. \ \'

(1976) apresentam a inovação corno um processo, resultado de um trabalho co- .
letivo, que organiza um casamento entre técnica e demanda (do mercado) e que
se baseia no desenvolvimento de competências (fenômenos de aprendizagem).
Outras abordagens. se interessam pela maneira de favorecer as relações sociais na
empresa (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 20.04). Trata-se de incentivar e gerir
as dinâmicas de aprendizagem no âmbito da empresa.

A inovação encontra cada vez mais o seu lugar em sistemas de atores e
J . . •

tira a sua eficiência da complementaridade das competências disponíveis
e a da qualidade dos ,dispositivos de coordenação postos em. ação
(ZIMMERMANN, 2002).

Assim, o acompanhamento dos processos de inovação depende da aplicação
e do bom 'funcionamento de dispositivos de coordenação entre atores que incen-
tivam não apenas a aprendizagem desses para construção de competências, mas,

. também, a produção de conhecimentos voltados para questões e situações dadas.

"

Inovação no desenvolvimento territorial

A partir dessa análise dos processos de inovação empreendedora, os tra-.' -
balhos realizados preténderam adaptar processos de acompanhamento 'para a
inovaçãoterritorial, criando dispositivos de coordenação dos atores em torno de
um projeto de desenvolvimento territoriaL As especificidades em relação a essa
problemática. são diversas.

O projeto territorial, de natureza coletiva e envolvendo diversos atores, é
mais complexo e menos delimitado que o projeto empresarial. Os objetivos são

I. •

múltiplos (GAUDIN, 1999). Os.dispositivos de governança territorial enfatizam
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a multiplicidade e a variedade dos atores envolvidos - organizações com fins não

lucrativos, empresas privadas, cidadãos, organizações locais, regionais, nacionais
e estrangeiras -, ,que' diferem em sua' natureza, status e nível, quando associados

.à definição e à implementação do projeto territorial (LARDON et al., 2008). Os

dispositivos de governança territorial procuram favorecer os processos de intera-

ção, de colaboração e de negociação entre intervenientes heterogêneos.

O conceito de governança apareceu na Europa.quando a educação da po-

pulação tinha alcançado um nível tal que era capaz de se posicionar criticamente
- .

perante as ordens e instruções que Ihe eram transmitidas (SIMOULIN, 2007).

A governança tem por base o nível de educação,. o domínio de competências e o. .

espaço de ação dos atores que se transformam globalmente, de forma ampliada e

formidavelmente complexa (PASQUIER; WEINSTEIN, 2007).

Para certos autores, Como Vasconcelos (2004), Laverack e Labonte (2000)

e Deffontaines et al. (2001), o desenvolvimento territorial é, também, conside-

rado como a oportunidade de melhoria da capacidade dos atores em dominar

os acontecimentos que lhes concernem. Entretanto, nas situações de subdesen-

volvimento; os conhecimentos disponíveis são inadequados ou inacessíveis e as.
'competências são raras ou, quando existem, são pouco valorizadas .

•
Foi esse raciocínio que nos levou à opção prioritária pelo desenvolvimento

de competências, para que os atores pudessem munir-se dos meios (competên-
cias, ferramentas e informações) necessários à elaboração e à implementação dos

projetos territoriais.

Competências para o desenvolvimento territorial

As competências referem-se às decisões e às ações. O que diferencia uma com-

petência de um conhecimento é que a competência está inscrita na ação. Uma com-. . . . ,
petênc:ia é um "poder" para agir, não em termos absolutos, mas em função. de uma

situação dada (SEN, 2003; ZARIFIAN, 2001). As competências permitem enfren-

.tar situações singulares e complexas, "inventar" uma resposta adequada, ao invés de
reproduzir respostas estereotipadas procedentes, seja de um referencial comum, seja

de procedi.mentos educativos formais (PERRENOUD, 2004). Um ator deve saber

(conhecimento), deve poder fazer (competência) e deve fazer (competências realm~n-
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te mobilizadas para a ação.territorial). As competências não. se limitam às habilida-
des práticas, ao.know-how especifica de um oficio. Essas são também know-how de. .
elevada .nível,que envolve conceber, organizar, estruturar, avaliar e restituir. '

A análise das competências necessárias para. a desenvolvimento territo-
rial é um assunta que suscita, cada vez mais, interesse diante de políticas de

'descentralizaçãa e da multiplicação. de agentes de desenvolvimento (ALBALA-
DEJO et al., 1996). Os estudas realizadas sobre a evoluçãode competências da
desenvolvimento territorial na França fazem surgir; cama função.' principal, as
papéis de mediaçã~ entre diferente~ mundos e a de tradução. das transformações
globais locais (BARTHE-BALDELLON et al., 2001). Essa função. é, efetivamen-
te, de coordenação complexa, pais pressupõe uma ampliação. das competências
~ -
de gestão.e a passagem de competências individuais para competências coletivas.
Não. se trata mais apenas de realizar, mas, sobretudo, de analisar e coordenar.

Todavia.jpara além dessa função de facilitação, as competências devem,
também, responder a outros desafias, principalmente, a da criatividade. Várias
trabalhos têm sublinhada a dificuldade de se inventar um projeto territorial re-.
almente inovador, que se permita liberar das modelos: modelos técnicos, que
respondem bem pouco às exigências da desenvolvimento sustentável; modelos
políticos, nas quais a coexistência entre democracias representativas e deliberati-
vas não. depende deles; modelos institucionais e financeiros, em que a equilíbrio.
entre financiamentos privadas e públicas permanece sem definição. (TONNE-
AU; SABOURIN, 2009). Essa necessidade sublinha a importância da experi-
mentação. corno meia e ferramenta para aprendizagem e desenvolvimento de
competências.

Criar competências decorre de um processo de aprendizagem. A econo-
mia da conhecimento (FORAY, 2000)'mastra a ligação e~tre conhecimento, in-
formação e ação: pela' observação da realidade, obtêm-se dadas; forrnatando e
estruturando conjuntos de dadas brutas, é possível abter informações, ou seja,
enunciadas com. sentida; em seguida, associando a informação à aprendizagem,
o indivíduo. produz a conhecimento e as competências que esclarecem e orientam
um processa de reflexão. coletiva. A informação está, então, a serviço. desse pro-
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"cesso e dos atores sociais ..A informação estrutura a reflexão coletiva e permite a
construção de uni quadro lógico de análise de situações (~iagnósticos e cenários).

A dificuldade é ter êxito na combinação do desenvolvimento de competên-
\

cias com a mobilização das mesmas. De certa maneira, a aquisição de competên-
cias deve ser facilitada e o processo de aprendizagem tem, então, necessidade de
se liberar de limitações impostas pela-realidade. Quanto à mobilização das com-
petências, quando da implementação de projetos, essa deve enfrentar, e mesmo
resolver, esses constrangimentos (COUDEL, 2009) .:

Uma das formas de gerir essas contradições seria desenvolvendo pesquisa-
ação. A pesquisa-ação permite a imbricação na realidade e, por conseguinte, a
possibilidade de desenvolver aprendizagens tácitas e, ao mesmo tempo, a cria-

, .
ção de interações que atuam na dinâmica coletiva. Além de uma coprodução de
conhecimentos entre dois mundos, por exemplo, entre a universidade e o mun-

- .
do profissional, como sugerida por Barthe-Baldellon et al. (2001). A pesquisa-

- ação permite, também, a construção de mecanismos" coletivos de articulação
(ALBALADEJQ; CASABIANCA, 1997).

Foram essas as orientações "seguidas nas experiências de desenvolvimen-,
to territorial, aqui relatadas, sempre vinculando a coordenação, nas escolhas
de projetos e na tomada de decisão, com a construção de conhecimentos e de
competências.i na experimentaçãoé na formação. Uma das experiências mais

• r

adiantadas é a do Território do Alto Sertão do Piauí e de Pernambuco. E essa. "

experiência que será analisada, a seguir, para discutir a validade das hipóteses
de trabalho, verificando como o processo de acompanhamento permitiu (ou não)
instauraras condições para-uma inovação territorial,

Abordagem no Território do Alto Sertão
do Piauí e de Pernambuco

Contexto difícil

o Território do Alto Sertão do Piauí e Pernambuco (Taspp), do ponto de
~ista espacial, có~respoi::ldeàs áreas compreendidas por seis municípios piauien-
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ses localizados na região Sudeste (Acauã, Paulistana, Queimada Nova, Betânia
do Piauí, Curral Novo do Piauí e Jacobina do Piauí) e quatro municípios per-
nambucanos localizados no extremo oeste do estado (Afrânio, Dormentes, San-, .
ta Filornena e Petrolina). Considerando, apenas, a parte norte do Município de
Petrolina, a área total dos dez municípios soma c~rca de 14.000 km2 e.abriga atu-
almente uma população estimada, com base nos dados do IBGE (2007), em 130
mil habitantes (Figura 1).A densidade demográfica é baixa (5,2 a 14,4hab.zkm-).
Os Índices de Desenvolvimento Humano (IDHs), segundo o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) (2003), são baixos: o IDH médio é
de 0165. A região passa por uma ,crise, em distintos âmbitos, que ame~ça a sus-
tentabilidade do seu 'desenvolvimento.

Há uma crise econômica: A região não encontrou uma alternativa ao ale
godão (o "ouro branco"), eultivado até 1970, que era 1,lmaatividade geradora de
oportunidades de ocupação e de renda para a população. As condições c1imáti-

Mapa dos municípios da Taspp,
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figura 1. Localização do Território do Alto Sertão do Piauí e de Pernambuco (Taspp).
Fonte: Silva et.aI. (2010).
I
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cas, marcadas pela aridez, reduzem as possibilidades de desenvolvimento econô-
mico, as quais são fortemente dominadas pelas atividades agrícolas, em especial
a criação de ruminantes.

Mas a crise é támbém ambiental, e está ligada à severa degradação dos
recursos naturais renováveis, entre os quais, a água, os solos e a'vegetação, fato
decorrente dos processos de desmatamento e erosão e da prática tradicional de
cultivo, inadequada às condições ecológicas.

/ ' .
Há a crise social, pois o capital humano e o capital social são fragilizados.

Certamente, numerosas associações de produtores existem no território, mas o
seu número resulta mais da necessidade de se agrupar a população para se bene-
ficiar de ajudas fina;nceiras do governo do que da vontade de desenvolver inicia-
tivas coletivas. Os projetos e planos governamentais não procuram atrair a ajuda
da população para encontrar soluções locais:

Por último, uma crise institucional. Marcada pelo clientelismo e pelo pa-
ternalismo do poder político local, particularidades muito presentes no Semi-
árido brasileiro, a cultura da participação não existe. A gestão pública é com-
plicada e dominada por vícios administrativos e políticos, 'e o despreparo dá.
população não facilita a fiscalização das inversões governamentais. As infor-
mações, quando estão disponíveis, ..são raras. A falta de articulação, de comu-
nicação e de fornialização,por contrato, entre os diferentes atores da sociedade
é aguda. '

Perante essas crises diversas, a necessidade de inovação é gigantesca. O ter-
ritório foi escolhido para ser um projeto-piloto do Fome Zero, programa âncora
do governo do presidente Lula contra a pobreza. Esse projeto, conduzido pela
Embrapa, em parceria com o Cirad, foi inspirado nas orientações que apresenta-

"-
mos, segundo asquais era necessário suscitar, ao mesmo tempo, a concertação e

I I

o desenvolvimento de competências para uma produção de conhecimentos adap-
tados à situação do território. Três ações foram implementadas paralelamente:

criação de um fórum de desenvolvimento territorial que se transformou progres-
sivamente em instância de gestão, implernentação de um programa de experi-
mentação técnica e estabelecimento de um programa para a formação de jovens,
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Fórum de desenvolvimento territorial: concertação e governança. .

Os objetivos do fórum, iniciado no final de 2004, eram construir um es-
paço de discussão e de troca entre os atores locais; favorecer a representação dos
atores da sociedade civil; criar instrumentos e método~ de análise e de negocia-
ção específicos para o território, a serviço da definição de um projeto de desen-
volvimento e a sua tradução em ações concretas; e desenvolver instrumentos de

\

governança (TONNEAU et al., 2003).

As atividades do fórum, que se reunia mensalmente, estiveram inicialmen-
te concentradas em torno da elaboração de uma proposta de desenvolvimento
territorial preliminar, capaz de recapitular os constrangimentos e as limitações
do território e definir as grandes linhas de ação. Em curto espaço de tempo,
com o intuito de basear as atividades na realidade, as discussões privilegiaram a
montagem dos projetos. Os temas água, assistência técnica e educação foram a
base da elaboração desses projetos, em primeiro lugar, junto aos membros do fó-
rum e, em seguida, apresentando-os e consolidando-os junto aos parceiros, tanto,
técnicos quanto financeiros. Em meados ~e 2005, uma reunião permitiu validar
um prógrama com os prefeitos e vereadores recém-eleitos e as instituições locais.

Rapidamente, a questão da evolução do fórum é colocada ..Duas opções
foram discutidas: uma indicava a preservação de um espaço neutro - o fórum-,
capaz de discutir as políticas públicas e a elaboração dos programas de desen-
volvimento para. o território; outra indicava a transformaçã~ do fórumnuma
entidade de direito, capaz de elaborar e 'de implantar projetos e de gerir recursos
humanos e financeiros. As discussões conduziram para manutenção 00 fórum e
criação do Consórcio Interrnunicipal de Desenvolvimento Rural do Território do
Alto Sertão do Piauí e Pernambuco (Cinder), no ano de 2008.

As prefeituras municipais participam com 0,5% do seu orçamento anual
no funcionamento do consórcio. O acordo prevê a instauração -de um comitê
consultivo, noqual um representante do fórum tem lugar, ao lado dos prefeitos
municipais e das instituições públiéas. A criação do Cindér é ainda recente e,
portanto, demasiadamente cedo para que se possa mensurar a sua capacidade
de gerir de maneira democrática os recursos obtidos, provenientes, sobretudo,
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do governo federal. Qual legitimidade terá o .consórcio? Quais comportamentos
terão. os prefeitos com relação' ~o representante do fórum? Quais dispositivos
devemser criados de modo que o fórum mantenha o controle social sobre o con-
sórcio? São essas questões que perduram.

, ,

Experimentação para produção de ~onheciment~

Paralelamente à instauração do fórum, toda uma série de experimentos
técnicos foi desenvolvida com o objetivo de produzir inform~ções e conhecimen-
tos. A programaçãodesses experimentos foi estabelecida com base num diagnós-
tico rápido. Uma ação técnica era necessária para justificar à inclusão da Em-
brapa, qué desejava difundir as tecnologias já desenvolvidas. Numa zona onde
o risco climático é permanente, as ações voltavam-se, inicialmente, para fortale-. , .
cimento da produção animal, considerando que essa atividade é mais resistente
aos riscos climáticos. A noção de armazenamento era essencial: armazenamento
de sementes; armazenamento de água pela multiplicação de barragens e de pon-
tos de água para garantir.a alimentação humana e animal; e armazenamento
de for-ragem por métodos de ensilagem. Numa região onde as queimadas são
frequentes, métodos alternativos de cultivos menos agressivos ao meio ambiente. ,
foram propostos.

Inspirado' nas' Escolas de Campo de Agricultores (Farmer Field Schools), da
FAO (ROLING, 2002), a experimentação técnica buscava, sobretudo, reforçar
o controle técnico dos agricultores, desenvolvendo as suas capacidades de ino-
vação. As ad~ptações das Escolas de Campo foram materializadas nos Campos
de Aprendizagem Tecnológica (CATs) e nos Campos de Pesquisa Participativa
(CPPs), ambientes físicos situados tias propriedades dos agricultores ou em pro-
priedade por eles selecionadas, criados para promover experiências, adaptações e
validar tecnologias.

Os grupos de agricultores-experimentadores reencontram-se periodica-
mente em torno de um experimento, desenvolvido ~a propriedade de um. deles.
A escolha dos experimentos, o acompanhamento e os resultados são objetos de
discussão, de troca de informações e de confrontações de conhecimentos, Os re-

- ,
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. - .
sultados devem 'ser analisados e adaptados à realidade, de acordo com a diversi-

, , . , .
dadedas situações dos diferentes' agricultores do grupo.

As Escolas de Campo de Agricultores, em outros países, desempenharam
um papel "bola de neve", favorecendo a organização para a COmprade fatores de
produção e acomercializàção, ou mesmo derivando para à resolução de proble-
mas de saúde pública. Qualquer que seja o tema inicial, mesmo modesto, o seu
tratamento de maneira 'sistemática permitiria um processo. de desenvolvimen-
to. No entanto, essa exigência de formação e de animação não tem sido levada
em conta pelos pesquisadores da Embrapa, demasiadamente marcados por uma
cultura difusionista. Durante as suas raras incursões no campo, esses pesquisa-
dores satisfizeram-se em "transmitir uma mensagem". À. experimentação não

. .
servia de apoio aos processos da aprendizagem coletiva. Muito rapidamente, a
necessidade de retransmissão fez-se sentir. É por isso que f~i decidid~ recorrer à
formação de jovens agricultores, denorp.inados de Agentes de Desenvolvimento
Sustentável (ADS), para criar as' competências locais que' faltavam. No início

I

dessa experiência, 30 jovens agricultores foram selecionados para participar do
-' . I L

process?

Formação: construindo competências para o desenvolvimento sustentável

A formação dos Agentes de Desenvolvimento Sustentável (ADS), iniciada
em 2005, buscava ir além de uma simples qualificação técnica ..Deveria permitir
aos beneficiários compreender a relação entre a inovação, os sistemas de produ-
ção e o território; e identificar as necessidades de adaptação e favorecê-Ia, mobi-
lizando políticas públicas, como meio. A qualificação técnica se inscrevia numa
.reflexão global sobre o sentido e os impactos esperados das tecnologias, quando
adotadas em suas fazendas.

Privilegiou-se uma pedagogia de formação por meio da pesquisa e da expe-. ' \. .

rimentação. O itinerário pedagógico respeita certo número de' etapas: análise da.
realidade, definição 'de estratégias de transformação dos sistemas de produção,
apresentação e discussão das técnicas, experimentação e avaliação. A experimen-
tação técnica é, aqui; a bas~ para uma reflexã~ sobre a adaptação das técnicas às

, '

condiçõe~ locais e sobre as condições de apropriação pelos agricultores. Essa re-
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o projeto funciona desde meados dos anos 2000. Alguns números tradu-
zem o sucesso. cerca de 30 sessões do fórum já realizadas; o número de pessoas
presentes nessas sessões oscila entre 70 e 100 participantes, com um total acu-
mulado de cerca de 2 mil pessoas; 98 ADS formados e 32 em formação; mais de
200 projetos do Programa Nacional de Forta~ecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), foram elaborados; 35 experimentos técnicos instalados; 144 eventos
(seminários, intercâmbios, reuniões diversas, cursos especializados), reunindo
um total de 5.420 pessoas; 15 instituições participando regularmente no fórum; e
37 técnicos atuando no território.

Mas, além do dinamismo real.ta questão que se coloca é saber qual tem
sido a contribuição dessa ação sobre o desenvolvimento da região: Quais ensina-- .

mentos se podem tirar, diante das questões colocadas a seguir: que competências
foram criadas? Quais dispositivos foram colocados em ação? E, sobretudo, quais
inovações apareceram?

flexão é acompanhada de uma análise das políticas públicas, bem como de uma. .
análise do contexto e das perspectivas de desenvolvimento do mundo puràl.

A formação é realizada com a alternância da organização de sessões bi-

mestrais, de dois dias, intercaladas com atividades experimentais e acompanha-
mento de projetos individuais e coletivos. O período de formação estende-se du-
rante seis meses.

Em seguida ao período de formação, os ADS assumem dois papéis: agen-
tes de desenvolvimento rural e representantes de suas próprias comunidades de
base, no âmbito do fórum. Tornam-se as referências técnicas locais e, em geral,

. .
fornecem assistência técnica. Progressivamente, organizaram-se em associações
(Associação dos ADS) e estabeleceram uma parceria com os bancos e os sindi-
catos rurais, para formar uma agência técnica ligada ao consórcio (Cinder). Essa

/ .
agência pôde, assim, responder aos problemas da assistência técnica para os pro-,
dutores rurais de maneira original, privilegiando os ADS como atores preponde-
rantes no relacionamento com as comunidades rurais ..

Resultados e impactos
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Competências desenvolvidas

Uma estrutura de formação foi instalada e, ainda que relativamente perene
pois é dependente de financiamento externo, o número de pessoas formadas é
considerável. A construção de competências individuais é visível, tanto em nível
dos ADS como também de todos os participantes do fórurn. Essa construção de
competências foi feita de maneira formal, no âmbito da formação dos ADS, mas,
também, de maneira informal, no âmbito do fórum, que foi um lugar de forma-
ção contínua.

Todavia, conforme Piraux et al. (2007), esse desenvolvimento de compe-
tências parece ainda insuficiente. Os iniciadores do projeto sublinham a neces-
sidade de uma formação contínua e de uma facilitação adequada no sentido de. ,

reforçar a responsabilização e a capacidade de diagnóstico e dé planejamento, .

dos membros do Comitê de Coordenação e dos Comitês Municipais, e melhorar
a divulgação das informações (PIRAUX et al., 2007).

A mesma nota prevê uma sensibilização dos representantes locais eleitos, à
\ .

fim de amenizar a falta de participação dos prefeitos e dos vere-adores.
,

Novos dispositivos institucionais

Uma instância de diálogo (o fórum) se perpetua. A participação e o prazer
evidente que tiveram os participantes ao atuar conjuntamente nos encontros do
fórum são um primeiro sinal da qualidade do diálogo e do intercâmbio de expe-
riências, dentro e fora do território. O fórum tornou possível uma ação coletiva,,
que reforçou as associações das comunidades de base e ainda criou outras, corno
a dos ADS. O sucesso do-fórum é devido, em grande parte, à opção por alternar
reflexão global e reflexão sobre assuntos concretos, como a programação de in-
vestimentos para. captação de água. Algumas ações "palpáveis" procedentes dos
debates são: criação do consórcio (Cinder) e da agência técnica, e acordo com
os bancos para a liberação do crédito do Pronaf, específico para a agricultura

. I

familiar.

Os contratos formais e informais - entre as associações, os sindicatos, os
bancos, as instituições governamentais, os conselhos e o fórum - são numerosos.
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Mas, conforme Guesnier, (2004) foi, sobretudo, a intermunicipalidade que ga-

. rantiu a, institucionalização para reduzir as distorções entre território do projeto

e território da gestão administrativa, entre democracia participativa e democra-., .

cia representativa, O fórum permanece como um espaço de discussão, que traça

as diretrizes e estabelece os programas para o desenvolvimento do território. O

consórcio busca permitir uma melhor integração dos prefeitos no processo.

Como os dispositivos institucionais permitem a inovação?

o processo produziu conhecimentos novos (zoneamento, diagnósticos hí-

dricos, inventários de projetos) que foram subsídios para a formação dos ADS e
para os debates do fórum. Essas informações .foram produzidas em função do

projeto territorial, por sua própria necessidade ou por demanda dos projetos, du-
rante a sua implernentação.

Uma avaliação coletiva, realizada com os atores locais, mostrou que o fó-
rum permitiu a construção de novos conhecimentos e de novos valores (PlRAUX

et al., 2008). A emergência, no fórum, de modelos agroecológicos, de multifuncio-
I .

nalidade da agricultura e de pluriatividade das famílias é também uma inovação.

Esses modelos, retomados hoje pelo governo brasileiro, por meio das políticas

públicas, estão fundamentados na gestão sustentável dos recursos, na autonomia
alimentar e na garantia de manutenção do emprego rural. São inovadores, na me-

dida em que propõem alternativas às dinâmicas que levam as cadeias produtivas

altamente cõmpetitivas a conviver com zonas marginalizadas.

Do ponto de vista institucional, o fórum apresentou inovações na gestão

pública e fez reconhecer a participação da sociedade civil nas escolhas coletivas.

A dupla fórum e consórcio é uma invenção pragmática, procedente de trocas de

experiências com outros territórios. A evolução dos dispositivos de debate (fó-

rum), de experi!llentação técnica (CATs e ÇPPs) e de governança (consórcio) de-
monstra que foi a construção de procedimentos práticos como a solução aos pro-

blemas colocados (por exemplo, a criação dos ADS e o Comitê de Coordenação)

e as regras de jogo claras {sem interferência de política partidária e rep.resentação

por compromisso no âmbito. do Comitê) que permitiram gerir as interações entre

os atores que definiram, juntos, um projeto coletivo (CATTLA, 2007). "



Capítulo I - Dificeis inovações territoriais, .. 357 .

No entanto, essas evoluções não devem mascarar os jogos de poder, os
desafios e os desvios desses. dispositivos. Porque falar de governança é, inevita- .
velmente, tocar na questão da dominação, e das relações de poder (PASQUIER;
WEINSTEIN, 2007). No território, .0 peso dos técnicos (os iniciadores do proje-
to) faceàs políticas foi determinante para impor uma norma de parceria, condu-
zir a novas relações de poder e obrigar os prefeitos a modificar .as suas práticas
de governança.

Esse último ponto, particularmente, sublinha a importância dos métodos
inovação territorial. São a qualidade e a legitimidade da diligência dessa atuação
e, mais ainda, dos encarregados pela facilitação do processo, que permitem a ar-
ticulação dos atores institucionais e dos atores locais envolvidos' na concepção,. ..
na implementação é na avaliaçãode um projeto de território, quer seja em apoio
a diligências de iniciativa lócal, quer seja em resposta a ações de desenvolvimen-
to propostas por instâncias institucionais de âmbito regional ou nacional.

Considerações finais

Diante da complexidade das situações, ainovàção aparece como essencial.
Mas a fragilidade dos conhecimentos, tanto no plano local quanto no global, deve
partir de rima abordagem modesta que passe, antes de tudo, por processo~ de em-
roderamento (tradução do inglês, empowerment). A qualidade da educação e o peso
dos autocratas locais reforçam essa necessidade no Nordeste do Brasil. Mas, a ne-
cessidade de educação e formação de competências permanece amplamente com-
partilhada em todos os países, ó que explica a repercussão, na França, das propos-
tas nascidas no âmbito dessa experiência brasileira (TALLON;VALETTE, 2008).

O reforço das competências deve acompanhar o desenvolvimento de uma. .
capacidade de inovação, multiplicando as experiências sociais. O desafio é mul-

I

tiplicá-las, recontextualizá-las, avaliá-Ias e apresentar os seus resultados nas are-
nas de discussão das políticas públjcas: Essa inovação não terá impacto efetivo se
não for "institucionalizada" por dispositivos de política pública. Corre-se o risco
dessas experiências não se traduzirem em mudanças e que as relações entre o
poder público e os cidadãos não se alterem. A dificuldade das coletividades ter-
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ritoriais em "sair" da prática administrativa autoritária ou da situação emergen-
cial - tanto aquela advinda da gravidade das situações, como, também, aquela
dos períodos eleitorais - é preocupante. 'Isso abre interessantes perspectivas de
pesquisa em matéria de invenção de novos instrumentos e dispositivos de ação
pública' que se proponham a, organizar diferentemente as relações políticas, as. .'
modalidades de concertação e as iniciativas de interesse geral.

A 'análise desses processos se dá juntamente com a atuação dos atores, de-
masiadamente ausente no Brasil, 'mas necessária para a compreensão dos modos
de construção de compromissos que passam pelas fases de negociação, de con-
vergências e de divergências. Faz-se necessária uma reavaliação das experiências
em curso e das ainda a serem implementádas, assim como, das contribuições

\ metodológicas para compará-Ias' e delas tirar ensinamentos. Aí está o principal
I \

campo de trabalho da pesquisa para o desenvolvimento territorial.

BENKO, G.; LIPIETZ, A. Le nouveau débat régional: positions. ln: BENKO,,G.; LIPIETZ,
A. Les régions qui gagnent districts et réseaux: les'nouveau~ paradigmes de Ia géographie
économique. Paris, FR: PUF, 1992. p. 13-32.
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